PARECER Nº 26, DE 2013
 DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 331, DE 2012
De autoria do Nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei nº 331, de 2012, torna obrigatória a presença de profissionais de odontologia em todas as unidades de saúde pública do Estado

Decorrido o período de pauta, correspondente à 65ª até 69ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29 de maio de 2011), não recebeu emendas ou substitutivos.

Dando sequência ao trâmite legislativo, o Projeto de lei em apreço foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno.
Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, designou-nos o ilustre Presidente desta Egrégia Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.

Conquanto sejam relevantes as razões invocadas por seu Nobre Autor, a medida colimada não se reveste da plausibilidade jurídica adequada para atingir os fins almejados, motivo pelo qual ratifico, na íntegra, a manifestação de fls. 05/06, de autoria do nobre Deputado João Antonio, que conclui contrariamente à matéria.

Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 331, de 2012.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe torna obrigatória a presença de profissionais de odontologia em todas as unidades de saúde pública do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 65a a 69a Sessões Ordinárias, de  23/5  a  29/5/12, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

  O projeto versa sobre matéria de caráter administrativo e adentra a esfera de competência exclusiva do Governador, ferindo, assim, o disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual, uma vez que torna obrigatória a presença de profissionais de odontologia em todas as unidades de saúde pública do Estado. 

                 Devemos salientar que o projeto trata de matéria de gestão, que deve ficar na dependência de uma avaliação do Senhor Governador sob os aspectos de ordem técnica e operacional, sem deixa de ser analisados os critérios próprios de planejamento a ele deferidos no exercício de suas funções. 

           
     Ressaltamos que a proposta afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois as determinações nela contidas cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador.                   

                                     Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 331, de 2012.

a) João Antonio 
